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PROCESSUAL  CIVIL  – Apelação  cível  –
Ação  de  restituição  de  contribuições
previdenciárias – Cumprimento de sentença
– Extinção – Irresignação – Preliminar  de
ilegitimidade  passiva  –  Preclusão  –
Rejeição.

– Ao executado é possível arguir nulidades
de natureza absoluta, todavia, se a matéria
já foi alegada e discutida anteriormente, a
rediscussão  é  impossível,  sendo
desarrazoado admitir que o executado fique
renovando  sua  insurgência  ao  longo  de
toda  a  tramitação  processual,  mormente
quando  houve  explícito  pronunciamento
pelo julgador em torno do assunto.

PROCESSUAL  CIVIL  – Apelação  cível  –
Ação  de  restituição  de  contribuições
previdenciárias – Cumprimento de sentença
– Extinção – Irresignação – Procedimento
de  liquidação  de  sentença  –
Desnecessidade  –  Valor  da  condenação
depende  de  meros  cálculos  aritméticos  –
Inteligência  do  artigo  475-J  do  CPC  –
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Entendimento  firmado  pelo  STJ  –
Inexigibilidade do título judicial – Prescrição
– Enriquecimento sem causa – Vedação de
rediscussão  de  questão  julgada  –  Coisa
julgada – Prestação de caução – Execução
definitiva  –  Desnecessidade  – Quitação –
Extinção  –  Artigo  794,  I,  do  CPC  –
Manutenção da sentença –  Inteligência do
art.  557,  “caput”,  do  Código  de  Processo
Civil – Seguimento negado.

–   “O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento no sentido de ser desnecessária
a liquidação da sentença quando o valor da
dívida  depender,  apenas,  de  meros  cálculos
aritméticos.” (STJ - AgRg no Ag 1151315/MG,
Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  DJ
06/08/2007).

–  Há  de  se  respeitar  a  coisa  julgada,
devendo  a  fase  executiva  se  desenvolver
nos  estritos  limites  do  “decisum”
exequendo.

– “Nos termos da jurisprudência desta Corte,
é  definitiva  a  execução  fundada em decisão
judicial  transitada  em  julgado,  a  qual
consubstancia  título  executivo  revestido  de
certeza, liquidez e exigibilidade, ainda quando
pendente  o  julgamento  de  recurso,  recebido
sem efeito suspensivo,  manejado em face da
decisão  que  rejeitou  a  impugnação  ao
cumprimento  da  sentença.”  (STJ  -  AgRg  no
AREsp 245.055/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi,
DJe 30/10/2013).

–  Nos  termos  do  artigo  794,  I,  do  CPC,
verificada a quitação da dívida, extingue-se
o processo.

– O relator deve obstar monocraticamente e
com fulcro no art. 557, “caput”,  do Código
de  Processo  Civil,  seguimento  a  recurso
manifestamente  improcedente  e  em
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confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal,  do Supremo Tribunal  Federal,  ou
de Tribunal Superior.

Vistos etc.

Trata-se  de  apelação  cível  (fls.  745/759)
interposta  pelo  BANCO  SANTANDER  S/A, em  face  de  JOSÉ  JOZILDO
CHAVES DE LIMA, inconformado com a sentença de fls. 739/740, proferida
pelo M.M. Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
que, entendendo que o acórdão de fls. 407/416 decidiu diretamente o mérito
da ação e, verificando que a parte ré não pagou espontaneamente a dívida,
tendo  sido  penhorada  quantia  que  garante  a  execução,  sendo rejeitada a
impugnação à execução, mandou expedir alvará de pagamento ao exequente
e seus advogados, julgando extinta a execução.

Nas razões do  apelo,  o banco recorrente
argui, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva, sob a alegação de não ter
qualquer  responsabilidade  pelas  ações  da  Previban  –  Previdência  Privada
Paraiban.

No mérito,  aduz  que antes  do  exequente
requerer a execução da sentença, caberia proceder a fase de liquidação de
sentença. 

Sustenta,  ainda,  que  o  título  judicial  é
inexigível, tendo em vista que nas ações de cobrança de previdência privada,
a prescrição é quinquenal, tendo havido equívoco do magistrado, em notória
violação ao devido processo legal,  quando o condenou a pagar os valores
devidos em relação à diferença dos índices correção monetária aplicados a
menor,  quando  do  resgate  das  parcelas  de  Plano  de  Previdência
Complementar.

Aduz  que  a  decisão  que  homologou  os
cálculos  do  apelado,  rejeitando  a  impugnação  oposta,  acarreta
enriquecimento sem causa do recorrido e que, por fim,  se faz necessária a
prestação de caução, por se tratar de execução provisória.

 
Nas  contrarrazões  de  fls.  801/809,  o

apelado afirma que a questão  pertinente  à  ilegitimidade passiva do banco
recorrente  para  responder  à  execução  proposta  em  face  da  Previban  –
Previdência Privada Paraiban, é preclusa, tendo em vista ter sido analisada e
decidida  nos  autos  da  ação  de  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  Nº
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001.2009.004.485-8,  cuja sentença se encontra  trasladada às fls.  721/724,
destes autos, com certificação do trânsito em julgado à fl. 729. 

Quanto a alegação de prescrição, defende
o  recorrido  que  a  matéria  também  é  preclusa,  tendo  em  vista  ter  sido
analisada e decidida quando do julgamento da apelação cível (acórdão às fls.
407/416).

Finalmente,  em  relação  à  alegação  de
enriquecimento sem causa, sustenta o apelado que a execução é definitiva,
pois decorre de sentença proferida na fase de conhecimento, na qual operou-
se a coisa julgada e que, tendo havido penhora à fl. 709, o banco executado
opôs impugnação, a qual foi rejeitada.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça entendeu que na situação dos autos resta ausente o
interesse público a justificar a intervenção opinativa do Ministério Público.

É, no essencial, o relatório.

DECIDO:

A  presente  apelação  cível  encontra-se
regularmente processada e preenche os requisitos intrínsecos e extrínsecos
de admissibilidade, pelo que dela conheço.

O banco  recorrente  arguiu  nas  razões  da
apelação  cível  a  sua  ilegitimidade  passiva,  sob  a  alegação  de  não  ter
qualquer  responsabilidade  pelas  ações  da  Previban  –  Previdência  Privada
Paraiban. 

Preliminar de ilegitimidade passiva

A  despeito  das  razões  da  instituição
bancária recorrente, a irresignação não merece prosperar.   É que a questão
suscitada veicula matéria já decidida, cujo respeito se operou a preclusão.

Em um estudo acurado dos autos, observa-
se que o executado, ora recorrente, opôs embargos de terceiro em face do
ora  apelado,  alegando  não  possuir  qualquer  vínculo  com  a  Previban  –
Previdência Privada Paraiban, todavia, a ação foi julgada improcedente (fls.
721/724),  mantendo-se  a  penhora  realizada  e  determinando-se  o
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prosseguimento  do  cumprimento  da  sentença  (ação  de  restituição  de
contribuições previdenciárias).

Tendo o magistrado de base indeferido os
pedidos do embargante (cópia às fls. 721/724) e, tendo a decisão transitado
em julgado, conforme atesta a certidão de fl. 729, dos presentes autos, incidiu
o instituto da preclusão.

Sabe-se que ao executado é possível arguir
nulidades  de  natureza  absoluta,  todavia,  se  a  matéria  já  foi  alegada  e
discutida  anteriormente,  a  rediscussão  é  impossível,  sendo  desarrazoado
admitir que o executado fique renovando sua insurgência ao longo de toda a
tramitação  processual,  mormente  quando  houve  explícito  pronunciamento
pelo julgador em torno do assunto.

Neste  sentido,  é  o  entendimento  do
Superior Tribunal de Justiça, veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
FISCAL.  MATÉRIAS  DECIDIDAS  EM  ANTERIOR
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  ALEGAÇÃO DE CAUSA DE PEDIR
DIVERSA.  VERIFICAÇÃO.  SÚMULA  7/STJ.  1.
Entendimento desta Corte no sentido de que apesar das
matérias  de  ordem  pública  não  serem  passíveis  de
preclusão, tal não ocorre na hipótese em que há decisão
a respeito dos referidos temas em anterior exceção de
pré-executividade,  sem  a  interposição  do  recurso
cabível  pela  parte  interessada. Precedentes:  AgRg  no
REsp1098487/ES,  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,  Terceira
Turma, DJe de9.9.2011; AgRg no Ag 1395964/SC, Rel.
Min.  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  de
16.8.2011. 2. Ademais, registre-se que o Tribunal a quo
asseverou  que  não  houve  causa  de  pedir  diversa  da
sustentada na exceção de pré-executividade, pelo que a
revisão  de  tal  conclusão  importa  revolver  o  suporte
fático-probatório  dos  autos,  providência  essa  vedada
nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 3.
Recurso especial não conhecido. (STJ - REsp: 1267614
PR  2011/0134689-5,  Relator:  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  Data  de  Julgamento:
11/10/2011,  T2  -  SEGUNDA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 18/10/2011). (grifei).

Assim, tendo verificado que o apelante visa
discutir  questão  já  julgada,  cujo  respeito  se  operou  a  preclusão,  rejeito  a
preliminar de ilegitimidade passiva.
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M É R I T O

No mérito, aduziu o recorrente que antes do
exequente  requerer  a  execução  da  sentença,  caberia  proceder  a  fase  de
liquidação de sentença.

Todavia,  se  a  definição  do  valor  da
condenação depender apenas de cálculo aritmético, é desnecessária a prévia
Liquidação de Sentença, nos termos do artigo 475-B, § 3º, do CPC, hipótese
dos autos.

Nesse  sentido  é  o  entendimento  do  STJ,
veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
EXECUÇÃO.  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.
DESNECESSIDADE.  VALOR DA DÍVIDA PENDENTE
DE MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
no  sentido  de  ser  desnecessária  a  liquidação  da
sentença quando o valor da dívida depender, apenas, de
meros  cálculos  aritméticos.  2.  Agravo  regimental
improvido.  (AgRg  no  Ag  1151315/MG,  Rel.  Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em
20/03/2012,  DJe  09/04/2012)MA,  Data  de  Publicação:
DJ 06/08/2007 p. 653). (grifei).

Ademais, o credor requereu o cumprimento
da  sentença  na  forma  do  art.  475-J  do  CPC,  instruindo  o  pedido  com a
memória discriminada e atualizada do cálculo, tendo o executado apresentado
impugnação  ao  cumprimento  da  sentença,  apenas  arguido  a  ilegitimidade
passiva, nada se pronunciando a respeito do valor indicado pelo exequente
para execução do julgado.

Assim,  desnecessária  a  prévia  Liquidação
de Sentença, nos termos do artigo 475-B, § 3º, do Código de Processo Civil.

Quanto à alegação de que o título judicial é
inexigível,  ao  fundamento  de  que  nas  ações  de  cobrança  de  previdência
privada, a prescrição é quinquenal,  a questão foi afastada no julgamento da
apelação  cível  (fls.  407/416)  e,  conforme  certidão  de  fl.  620,  a  decisão
transitou em julgado, de modo que se operou a preclusão.
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Para  corroborar,  pede-se  “vênia” para
colacionar a ementa do acórdão, confira-se:  

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA -PLANO
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR -RESTITUIÇÃO
DE  CONTRIBUIÇÃO  -REJEIÇÃO  DA  PREJUDICIAL
DE  MÉRITO  -RELAÇÃO  OBRIGACIONAL  -  PRAZO
VINTENÁRIO  -  APLICAÇÃO  DO  ART.  177  DO
CÓDIGO  CIVIL  DE  1916  -  MATÉRIA
EXCLUSIVAMENTE  DE  DIREITO  -JULGAMENTO
IMEDIATO - ART. 515, § 3°, DO CPC - CORREÇÃO
DE  PARCELAS  QUITADAS  -  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS  -  PLANOS  ECONÔMICOS  -
ATUALIZAÇÃO  -  PARIDADE  COM  A  INFLAÇÃO  -
PROVIMENTO. - Nas ações objetivando a restituição de
contribuição  da  previdência  privada  em  razão  de
rompimento  do  contrato  de  trabalho  ou  incidência  de
expurgos  inflacionários  sobre  o  valor  a  ser  restituído,
aplica-se a prescrição vintenária estabelecida no Código
Civil de 1916 vigente à época do ajuizamento da ação,
afastando-se assim, a qüinqüenal, porquanto não almeja
o  pagamento  de  parcelas  de  complementação  de
aposentadoria.  Recurso  provido  para  afastar  a
prescrição qüinqüenal aplicada em primeira instância. -
Afastada a prescrição, e sendo a matéria exclusivamente
de direito, deve o Tribunal julgar, de imediato os demais
aspectos da demanda, sem necessidade de retomo dos
autos ao primeiro grau, conforme dicção do art. 515, §
3°,  do CPC.  -  É devida  a cobrança da diferença dos
índices correção monetária aplicados a menor, quando
do  resgate  das  parcelas  de  Plano  de  Previdência
Complementar, considerando-se que se deve adotar os
fatores  de  atualização  que  recomponham  a  efetiva
desvalorização  da  moeda  nacional,  sob  pena  de
enriquecimento sem causa em detrimento ao patrimônio
do  associado.  Precedentes  do  STJ.  Pedidos  acolhidos
parcialmente.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00120000187102001 - Órgão (2ª Câmara cível) - Relator
Dr. Leandro dos Santos - Juiz Convocado - j. em 25-04-
2006. (grifei).

O apelante sustentou, ainda, que a decisão
que  homologou  os  cálculos  do  apelado,  rejeitando  a  impugnação  oposta,
acarreta enriquecimento sem causa do recorrido.

A alegação é desprovida de embasamento
jurídico,  isto  porque,  como  visto  alhures,  o  próprio  executado/recorrente,
quando apresentou impugnação ao cumprimento da sentença, apenas arguiu
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a  sua  ilegitimidade  passiva,  nada  se  pronunciando  a  respeito  do  valor
indicado pelo exequente para execução do julgado.

Outrossim,  cabe  registrar  que  o  apelante
insiste em rediscutir questões já preclusas, eis que o acórdão exequendo (fls.
407/416), transitado em julgado (fl. 620), foi que previu ser “devida a cobrança
da  diferença  dos  índices  correção  monetária  aplicados  a  menor,  quando  do
resgate das parcelas de Plano de Previdência Complementar, considerando-se que
se  deve  adotar  os  fatores  de  atualização  que  recomponham  a  efetiva
desvalorização da moeda nacional,  sob pena de enriquecimento sem causa em
detrimento ao patrimônio do associado”.

Assim sendo, há de se respeitar a coisa jul-
gada, devendo a fase executiva se desenvolver nos estritos limites do “deci-
sum” exequendo.

No  mesmo  sentido  é  a  jurisprudência
pacífica do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. REDISCUSSÃO DE
MATÉRIA  APRECIADA  EM  PROCEDIMENTO
COGNITIVO INCABÍVEL EM FASE DE EXECUÇÃO.
PRECLUSÃO.  COISA  JULGADA. REEXAME  DO
CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.
SÚMULA  7/STJ.  EXAME  DE  LEI  LOCAL.  SÚMULA
280/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 267, I, E 616 DO CPC.
DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA
284/STF.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA
7/STJ.  1.  Hipótese  em que o Tribunal  a  quo concluiu
que: a) não há falar em pagamento de custas perante o
pedido de execução e cumprimento de sentença, em face
da unificação dos processos de conhecimento e execução
em um só, com o advento da Lei 11.232/2005; b) está
preclusa  a  matéria  atinente  ao  mérito  da  presente
execução, uma vez que foi oportunizada a discussão em
procedimento  cognitivo,  transitado  em julgado,  o  que
torna incabível sua apreciação em fase de execução. 2.
Quanto à nulidade do título executivo judicial, é evidente
que, para modificar o entendimento firmado no acórdão
impugnado,  seria  necessário  exceder  as  razões
colacionadas  no  acórdão  vergastado,  o  que  demanda
incursão  no  contexto  fático-probatório  dos  autos,
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ. 3.
O STJ consolidou o entendimento de que, em Embargos
à  Execução  de  título  executivo  judicial,  hipótese  dos
autos, é vedada a rediscussão de questão anteriormente
julgada de forma definitiva, em razão da aplicação do
princípio  da  coisa  julgada.  Assim  sendo,  deve  o
processo executivo se desenvolver nos estritos limites do
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decisum exequendo. 4. É defesa a apreciação por este
Tribunal de matéria debatida e solucionada sob enfoque
eminentemente  amparado  em  legislação  local.
Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF. 5. Quanto
à alegação de que os requisitos na petição inicial não
foram cumpridos, contrariando os arts. 267, I, e 616 do
CPC, o insurgente restringe-se a alegar genericamente
ofensa  à  citada  norma  sem,  contudo,  demonstrar  de
forma clara  e  fundamentada como o  aresto  recorrido
teria violado a legislação federal  apontada.  Incide na
espécie,  por  analogia,  o  princípio  estabelecido  na
Súmula  284/STF.  6.  Ademais,  conclusão  diversa  da
alcançada  pelo  julgado  quanto  a  esse  ponto  recursal
também exige o reexame das provas e dos fatos, o que, a
rigor, é novamente vedado pela Súmula 7/STJ. 7. Agravo
Regimental não provido. (STJ - AgRg no AREsp: 378004
PI  2013/0247741-6,  Relator:  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  Data  de  Julgamento:  15/10/2013,  T2  -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
22/10/2013). (grifei).

Assim,  tendo  verificado  que  o  recorrente
visa discutir questão já julgada, cujo respeito se operou a preclusão, também
neste ponto não assiste razão ao apelante.

Por  fim,   o  apelante  sustenta  que  a
execução é provisória, se fazendo necessária a prestação de caução.

A  presente  ação  de  restituição  de
contribuições  previdenciárias  encontra-se  em  fase  de  cumprimento  de
sentença, tendo o acórdão exequendo (fls. 407/416) transitado em julgado em
08  de  fevereiro  de  2007,  conforme  atesta  a  certidão  de  fl.  620,  sendo  a
execução  do  julgado,  porquanto,  definitiva,  porque  a  impugnação  ao
cumprimento  da  sentença  já  foi  decidida,  não  havendo  que  se  falar  em
prestação de caução.

O  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça não destoa, veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO  (ARTIGO  544
DO CPC) - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO
MANEJADO  EM  FACE  DA  DETERMINAÇÃO
JUDICIAL  DE  EXPEDIÇÃO  DE  ALVARÁ  DE
LEVANTAMENTO  DO  DEPÓSITO  JUDICIAL  -
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO
AO  RECLAMO,  MANTIDA  A  INADMISSÃO  DO
RECURSO  ESPECIAL.  INSURGÊNCIA  DA
COMPANHIA  TELEFÔNICA.  1.  Cumprimento  de
sentença.  Expedição de alvará para levantamento dos
valores depositados sem a necessidade de prestação de
caução pelo credor. Nos termos da jurisprudência desta
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Corte,  é  definitiva  a  execução  fundada  em  decisão
judicial  transitada  em  julgado,  a  qual  consubstancia
título  executivo  revestido  de  certeza,  liquidez  e
exigibilidade, ainda quando pendente o julgamento de
recurso, recebido sem efeito suspensivo, manejado em
face  da  decisão  que  rejeitou  a  impugnação  ao
cumprimento  da  sentença.  2.  Agravo  regimental
desprovido. (AgRg no AREsp 245.055/RS, Rel. Ministro
MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
15/10/2013, DJe 30/10/2013). 

Assim,  nos  termos  do  artigo  794,  I,  do
CPC1, há de se manter a sentença que, reconhecendo a quitação da dívida,
extinguiu o processo ao verificar o cumprimento total da condenação.

Assim  é  o  entendimento  do  Tribunal
Superior: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
EXTINÇÃO PELO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO.
PRECATÓRIO  SUPLEMENTAR.  POSSÍVEL
COBRANÇA DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 1.  A
extinção do processo executivo pode operar-se, dentre
outras  formas previstas  no  artigo  794,  do  Código de
Processo Civil, quando, inciso 'I - o devedor satisfaz a
obrigação'.  Dessa forma, satisfaz-se o débito,  seja de
modo  voluntário  ou  forçado,  quando  ocorrer  o
pagamento total, compreendendo o principal, correção
monetária, juros, custas e honorários advocatícios. 2. É
inviável a retomada, por simples petição, de execução
extinta mediante  sentença prolatada de acordo com o
artigo  795  do  CPC  pela  satisfação  da  obrigação.  Se
extinta  a  execução,  a  complementação  do  crédito  só
poderá ser pleiteada pelo exequente via ação rescisória.
3.  Cabe  ao  Juiz  de  primeiro  grau  decidir  sobre  a
extinção da execução. Precedentes. 4. Recurso especial
não provido. (REsp 885.713/RS, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado
em 08/06/2010, DJe 28/06/2010). (grifei).

Por fim, cumpre registrar que a Lei 9.756/98
introduziu  no  sistema processual  civil  brasileiro  o  dispositivo  constante  no
artigo 557 que assim preceitua: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” 

1 Art. 794. Extingue-se a execução quando: 
      I - o devedor satisfaz a obrigação; (...)
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A  citada  norma  consagra  a  hipótese  da
negativa  de  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com jurisprudência dominante do
tribunal doméstico ou superior.

Os fatos aqui articulados se subsumem às
hipóteses previstas no “caput” do artigo 557 do Código de Processo Civil, que
impõe  o  não  conhecimento  de  recurso  em  confronto  com  jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça.

O Colendo STJ tem tratado a  matéria  da
seguinte forma:

O  julgamento  monocrático  pelo  relator  encontra
autorização  no  art.  557  do  CPC,  que  pode  negar
seguimento  a  recurso  quando: a)  manifestamente
inadmissível  (exame  preliminar  de  pressupostos
objetivos);  b)  improcedente  (exame da  tese  jurídica
discutida nos autos); c) prejudicado (questão meramente
processual);  e  d)  em  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do
STF ou de Tribunal Superior.2

Isto  posto, NEGO  SEGUIMENTO  ao
recurso,  nos  termos  do  art.  557,  “caput”, do  Código  de  Processo  Civil3,
mantendo, “in totum o decisum a quo”.

Publique-se e intimem-se.

João Pessoa, 03 de setembro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

2  STJ - AgRg no REsp 787538/BA – Relatora: Ministra Eliana Calmon – Segunda Turma – Julgamento: 20.09.2007 – 
Publicação: DJU 02.10.2007 p. 231.

3 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.
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